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Periodo de apuragao: 31/01/2004 a 31/12/2007
Ementa:

CPMF. LANCAMENTO DE OFICIO. INSTRUCAO DA AUTUACAO E
MENSURACAO DA BASE DE CALCULO COM FUNDAMENTO NOS
EXTRATOS BANCARIOS APRESENTADOS POR INSTITUICOES
FINANCEIRAS. INEXISTENCIA DE NULIDADE.

A base de célculo da CPMF em cobro foi delimitada com fundamento nas
informagdes bancarias referentes a movimentacgao financeira do contribuinte,
documento este que, aliado a outros acostados nos autos, bem como as
demais consideracdes externadas pela fiscalizagdo durante a fase
procedimental do presente caso, serviram para provar os fatos constitutivos
do direito da Unidao, motivo pelo qual competia ao contribuinte, apresentar os
fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigéncia (art. 373,
inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que ndo ocorreu no caso em
concreto. Inexisténcia, pois, de qualquer nulidade macular a presente
exigéncia fiscal.

DECADENCIA. LANCAMENTO POR  HOMOLOGACAO.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 150,
§ 4° DO CTN. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.

Em se tratando de langamento por homologacdo o prazo decadencial sera
contado nos termos do art. 150, § 4° do CTN desde que haja comprovagao de
pagamento do tributo para o periodo em cobro, 0 que ndo ocorreu no caso em
tela. Precedente vinculativo do STJ veiculado no RESP n. 973.733/SC,
julgado sob o rito de repetitivo.

Recurso voluntéario negado. Crédito tributdrio mantido.
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 Período de apuração: 31/01/2004 a 31/12/2007
 Ementa:
 CPMF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INSTRUÇÃO DA AUTUAÇÃO E MENSURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO COM FUNDAMENTO NOS EXTRATOS BANCÁRIOS APRESENTADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
 A base de cálculo da CPMF em cobro foi delimitada com fundamento nas informações bancárias referentes à movimentação financeira do contribuinte, documento este que, aliado à outros acostados nos autos, bem como às demais considerações externadas pela fiscalização durante a fase procedimental do presente caso, serviram para provar os fatos constitutivos do direito da União, motivo pelo qual competia ao contribuinte, apresentar os fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigência (art. 373, inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que não ocorreu no caso em concreto. Inexistência, pois, de qualquer nulidade macular a presente exigência fiscal.
 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 150, § 4º DO CTN. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.
 Em se tratando de lançamento por homologação o prazo decadencial será contado nos termos do art. 150, § 4º do CTN desde que haja comprovação de pagamento do tributo para o período em cobro, o que não ocorreu no caso em tela. Precedente vinculativo do STJ veiculado no RESP n. 973.733/SC, julgado sob o rito de repetitivo.
 Recurso voluntário negado. Crédito tributário mantido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente. 
 Diego Diniz Ribeiro- Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis Galkowicz, Pedro Bispo, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
  1. Por bem retratar o caso em questão, emprego parte do relatório desenvolvido pela DRJ Brasília (acórdão n. 03-59.648- fls. 192/196), o que passo a fazer nos seguintes termos:
(...).
Contra a contribuinte identificada no preâmbulo foi lavrado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalização � Defis/SP o auto de infração às fls. 109/128, formalizando lançamento de ofício de crédito tributário proveniente da falta de recolhimento de CPMF nos períodos de apuração de 31/01/2004 a 31/12/2007, incluindo juros de mora e multa proporcional de 75%, totalizando R$ 1.708.499,49 (um milhão setecentos e oito mil quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta e nove centavos).
De acordo com a descrição dos fatos da acusação fiscal, que remete ao Termo de Verificação Fiscal integrante do auto de infração, a fiscalizada havia recorrido à tutela do Poder Judiciário para afastar a incidência da CPMF, impetrando Mandado de Segurança que veio a ser denegado.
A contribuinte foi cientificada pessoalmente da exigência em 18/08/2009 (fls. 122), e, irresignada com a acusação fiscal, apresentou em 16/09/2009 a impugnação acostada às fls. 131 e seguintes, da qual se extrai a síntese exposta a seguir.
(...).
2. Uma vez processada, a impugnação sobredita foi julgada improcedente, conforme se observa da ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF
Período de apuração: 31/01/2004 a 31/12/2007
DECISÃO JUDICIAL REVOGADA. RETENÇÃO. RECOLHIMENTO. CONTRIBUINTE. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Em se tratando de decisão judicial revogada, a não retenção e recolhimento do valor correspondente à CPMF pelas instituições especificadas na Lei nº 9.311, de 1996, sujeitam o contribuinte a lançamento de ofício.
Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido.
3. Diante deste quadro, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 208/216, oportunidade em que repisou parte dos fundamentos invocados em sua impugnação, quais sejam:
(i) a decadência do crédito tributário exigido; e
(ii) a nulidade do lançamento, uma vez que a autuação teria sido pautada exclusivamente com base na apresentação dos documentos (extratos bancários) fornecidos pelas instituições financeiras para fins de apuração da base de cálculo da CPMF exigida.
4. É o relatório.
 Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro
5. O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento, o que passo a fazer nos termos abaixo delineados.
I. Preliminar
(i) Da nulidade do lançamento por cerceamento de defesa
6. Preliminarmente, o contribuinte alega que o presente lançamento seria nulo, uma vez que a dimensão da base de cálculo da exação em cobro seria imprecisa, já que pautada pela análise da fiscalização quanto às informações prestadas no mandado de segurança n. 1999.61.00.029210-0 e não com base nas informações bancárias fornecidas pelas instituições financeiras em que ocorreram as movimentações sujeitas à incidência da CPMF.
7. Neste particular não merece reparo a decisão recorrida, que assim prescreveu:
Quanto aos reclamos de que o levantamento Fiscal carece de liquidez e certeza, não podemos perder de vista que o simples descontentamento da parte não tem o condão de alterar o lançamento.
Os valores apurados pela fiscalização encontram-se discriminados de maneira pormenorizada às fls. 66 a 98, tendo sido extraídos das DCPMF encaminhadas por cada instituição financeira nas quais a Impugnante era cliente e que teriam deixado de reter e recolher a CPMF, cuja totalização mensal pode ser conferida nas fls. 99 a 102, que foi ofertada a Impugnante para que aferisse os valores lançados (fls. 104):
Assim, após exame do documental inserto no dossiê e com o fito de ratificar os valores nele explicitados, intimamos o contribuinte a apresentar esclarecimentos sobre o pleito acompanhados de demonstrativos analíticos capazes de elucidar as bases de cálculo do tributo (CPMF � Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), bem como de aferir o "quantum" de débito remanescente, além de exibir comprovantes hábeis de eventuais pagamentos efetuados à guisa do tributo (CPMF), nos períodos discriminados (2004 a 2007), além de respectivos saldos positivos e/ou negativos.
Destarte, a empresa deu azo ao lançamento em questão, na medida em que deixou de se pronunciar quanto aos valores que estariam sendo lançados, vejamos:
Dessa sorte, cabe salientar que só foi utilizado este meio para obtenção dos montantes de CPMF a serem tributados, pela não cooperação do contribuinte em fornecer a documentação hábil necessária para lançamento de oficio da referida contribuição. Frise-se, portanto, que, qualquer tipo de inconsistência que o representante do contribuinte venha a apontar �a posteriori� em auto de infração lavrado, relativamente aos montantes tributados, a culpa �original� decorrerá de sua própria omissão, não podendo, destarte, valer-se deste fato para argumentar sua defesa.
Em sede de impugnação, a empresa também não traz aos autos qualquer prova de que tais valores seriam inconsistentes, se limita a contraditar o feito ao argumento de que a apuração teria sido realizada em pleno desacordo com o decidido no Mandado de Segurança e determinado pela Instrução Normativa nº 450 de 2004.
Assim, o simples descontentamento da parte com o lançamento, não tem o condão de revertê-lo. Ou seja, o argumento sem lastro probatório não pode ser levado a cabo para a desoneração lhe imposta.
Não se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento da verdade material. Contudo, tendo em vista que a interessada pretende infirmar informações por ela própria prestadas, é necessário que a dita pretensão esteja calcada em provas documentais robustas.
(...).
Destarte, deveria a Impugnante ter instruído sua peça de defesa com a documentação que comprovasse o valor das movimentações financeiras ocorridas nos períodos fiscalizados.
Tal entendimento encontra-se sistematizado no caput do art. art. 56, do Dec. nº. 7.574, de 2011, que regulamenta o processo administrativo tributário, tendo por base legal o Dec. nº. 70.235, de 1972:
(...)
(...). (grifos constantes no original, sublinha nossa).
8. Diferentemente do que alega o contribuinte, a fiscalização se valeu sim daquelas informações prestadas pelas instituições financeiras nas quais tinha conta, as quais serviram para provar os fatos constitutivos do direito da União, cabendo, pois, ao contribuinte, apresentar fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigência (art. 373, inciso II, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que não ocorreu no caso em tela.
9. Assim, fundamentado no art. 50, § 1o da lei n. 9.784/94, considero hígido o auto de infração aqui questionado.
II. Mérito
(i) Da decadência
10. No mérito, o contribuinte questiona em preliminar a decadência da integralidade do crédito tributário exigido, por entender que o ajuizamento do mandado de segurança influenciaria na contagem do prazo decadencial. Vejamos o que diz o contribuinte a respeito deste tópico:

12. É absolutamente equivocado o entendimento do contribuinte e, por uma simples razão. Como poderia a fiscalização, em outubro de 2001, lançar tributos referentes a fatos geradores compreendidos entre janeiro de 2004 e dezembro de 2007, ou seja, lançar tributos para fatos geradores até então inocorridos?
13. Quando muito, o contribuinte poderia eventualmente questionar a decadência de parte do crédito lançado, haja vista que a notificação do lançamento ocorreu em 18/08/2009, o que, em tese, poderia culminar na decadência do período compreendido entre janeiro de 01/01/2004 e17/09/2004, desde que, neste período, tivesse ocorrido pagamentos do tributo em cobro, nos exatos termos do que restou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no âmbito do Recurso Especial n. 973.733/SC, julgado sob o rito de recursos repetitivos.
14. Ocorre que, no presente caso, não há qualquer prova de pagamento da CPMF para o período em testilha, o que implica a contagem do prazo decandecial nos termos do art. 173, inciso I do CTN. Assim, ocorrido o lançamento em 18 de agosto de 2009, não há que se falar em decadência do crédito tributário.
Dispositivo
15. Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário interposto.
16. É como voto.
Diego Diniz Ribeiro - Relator.
 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Jorge Olmiro Lock Freire - Presidente.
Diego Diniz Ribeiro- Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Waldir
Navarro Bezerra, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Thais De Laurentiis
Galkowicz, Pedro Bispo, Maysa de Sa Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.

Relatorio

1. Por bem retratar o caso em questdo, emprego parte do relatério
desenvolvido pela DRJ Brasilia (acorddao n. 03-59.648- fls. 192/196), o que passo a fazer nos
seguintes termos:

().

Contra a contribuinte identificada no preambulo foi lavrado pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalizagdo —
Defis/SP o auto de infracdo as fls. 109/128, formalizando
langamento de oficio de crédito tributario proveniente da falta
de recolhimento de CPMF nos periodos de apurag¢do de
31/01/2004 a 31/12/2007, incluindo juros de mora e multa
proporcional de 75%, totalizando R$ 1.708.499,49 (um milhdo
setecentos e oito mil quatrocentos e noventa e nove reais e
quarenta e nove centavos).

De acordo com a descri¢do dos fatos da acusagdo fiscal, que
remete ao Termo de Verificagdo Fiscal integrante do auto de
infracdo, a fiscalizada havia recorrido a tutela do Poder
Judiciario para afastar a incidéncia da CPMF, impetrando
Mandado de Seguranca que veio a ser denegado.

A contribuinte foi cientificada pessoalmente da exigéncia em
18/08/2009 (fls. 122), e, irresignada com a acusagdo fiscal,
apresentou em 16/09/2009 a impugnagdo acostada as fls. 131 e
seguintes, da qual se extrai a sintese exposta a seguir.

().

2. Uma vez processada, a impugnacao sobredita foi julgada improcedente,
conforme se observa da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: ~ CONTRIBUICAO ~ PROVISORIA ~ SOBRE
MOVIMENTACAO OU TRANSMISSAO DE VALORES E DE
CREDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA -
CPMF

Periodo de apuragao: 31/01/2004 a 31/12/2007
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DECISAO JUDICIAL REVOGADA. RETENCAO.
RECOLHIMENTO. CONTRIBUINTE. LANCAMENTO DE
OFICIO.

Em se tratando de decisdo judicial revogada, a ndo retengdo e
recolhimento do valor correspondente a CPMF pelas institui¢oes
especificadas na Lei n° 9.311, de 1996, sujeitam o contribuinte a
lancamento de oficio.

Impugnacgdo Improcedente.

Creédito Tributario Mantido.

3. Diante deste quadro, o contribuinte interpds o recurso voluntario de fls.
208/216, oportunidade em que repisou parte dos fundamentos invocados em sua impugnacao,
quais sejam:

(i) a decadéncia do crédito tributario exigido; e

(ii) a nulidade do lancamento, uma vez que a autuagdo teria sido pautada
exclusivamente com base na apresentacdo dos documentos (extratos bancarios) fornecidos
pelas institui¢cdes financeiras para fins de apuracao da base de calculo da CPMF exigida.

4. E o relatorio.

Voto

Conselheiro Relator Diego Diniz Ribeiro

5. O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento, o que passo a fazer nos termos
abaixo delineados.

L. Preliminar
(i) Da nulidade do lancamento por cerceamento de defesa

6. Preliminarmente, o contribuinte alega que o presente langcamento seria
nulo, uma vez que a dimensdo da base de cédlculo da exa¢do em cobro seria imprecisa, ja que
pautada pela analise da fiscalizagdo quanto as informagdes prestadas no mandado de seguranca
n. 1999.61.00.029210-0 e ndo com base nas informagdes bancarias fornecidas pelas
institui¢des financeiras em que ocorreram as movimentagoes sujeitas a incidéncia da CPMF.

7. Neste particular ndo merece reparo a decisdo recorrida, que assim
prescreveu:

Quanto aos reclamos de que o levantamento Fiscal carece de
liquidez e certeza, ndo podemos perder de vista que o simples
descontentamento da parte ndo tem o conddo de alterar o
lancamento.



Os  valores apurados pela fiscalizacdo  encontram-se
discriminados de maneira pormenorizada as fls. 66 a 98, tendo
sido extraidos das DCPMF encaminhadas por cada instituicdo
financeira nas quais a Impugnante era cliente e que teriam
deixado de reter e recolher a CPMF, cuja totalizacdo mensal
pode ser conferida nas fls. 99 a 102, que foi ofertada a
Impugnante para que aferisse os valores lancados (fls. 104):

Assim, apds exame do documental inserto no dossié € com o fito
de ratificar os valores nele explicitados, intimamos o contribuinte
a_apresentar esclarecimentos sobre o pleito acompanhados de
demonstrativos analiticos capazes de elucidar as bases de calculo
do tributo (CPMF — Contribuicdo Provisoria _sobre
Movimentacdo Financeira), bem como de aferir o "quantum"
de débito remanescente, além de exibir comprovantes habeis de
eventuais pagamentos efetuados a guisa do tributo (CPMF), nos
periodos discriminados (2004 a 2007), além de respectivos
saldos positivos e/ou negativos.

Destarte, a empresa deu azo ao lancamento em questdo, na
medida em que deixou de se pronunciar quanto aos valores que
estariam sendo langados, vejamos:

Dessa sorte, cabe salientar que s6 foi utilizado este meio para
obten¢do dos montantes de CPMF a serem tributados, pela nao
cooperacio do contribuinte em fornecer a documentagao habil
necessaria para langamento de oficio da referida contribuicao.
Frise-se, portanto, que, qualquer tipo de inconsisténcia que o
representante do contribuinte venha a apontar “a posteriori” em
auto de infrago lavrado, relativamente aos montantes tributados,
a culpa “original” decorrerd de sua propria omissdo, nao
podendo, destarte, valer-se deste fato para argumentar sua defesa.

Em sede de impugnacdo, a empresa também ndo traz aos autos
qualquer prova de que tais valores seriam inconsistentes, se
limita a contraditar o feito ao argumento de que a apuragdo
teria sido realizada em pleno desacordo com o decidido no
Mandado de Seguranga e determinado pela Instru¢do Normativa
n°450 de 2004.

Assim, o simples descontentamento da parte com o langamento,
ndo tem o conddo de reverté-lo. Ou seja, o argumento sem lastro
probatorio ndo pode ser levado a cabo para a desoneragdo lhe
imposta.

Ndo se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento
da verdade material. Contudo, tendo em vista que a interessada
pretende infirmar informagoes por ela propria prestadas, é
necessario que a dita pretensdo esteja calcada em provas
documentais robustas.

().

Destarte, deveria a Impugnante ter instruido sua pega de defesa
com a documentacdo que comprovasse o valor das
movimentagoes financeiras ocorridas nos periodos fiscalizados.

Tal entendimento encontra-se sistematizado no caput do art. art.
56, do Dec. n° 7.574, de 2011, que regulamenta o processo
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administrativo tributario, tendo por base legal o Dec. n°. 70.2335,
de 1972:

(..)

(...). (grifos constantes no original, sublinha nossa).

8. Diferentemente do que alega o contribuinte, a fiscaliza¢do se valeu sim
daquelas informacdes prestadas pelas instituicdes financeiras nas quais tinha conta, as quais
serviram para provar os fatos constitutivos do direito da Unido, cabendo, pois, ao contribuinte,
apresentar fatos extintivos, modificativos ou impeditivos da aludida exigéncia (art. 373, inciso
IL, c.c. o art. 15, ambos do CPC), fato este que ndo ocorreu no caso em tela.

9. Assim, fundamentado no art. 50, § 1°da lei n. 9.784/94, considero higido o
auto de infracdo aqui questionado.

I1. Mérito
(i) Da decadéncia

10. No mérito, o contribuinte questiona em preliminar a decadéncia da
integralidade' do crédito tributério exigido, por entender que o ajuizamento do mandado de
seguranca influenciaria na contagem do prazo decadencial. Vejamos o que diz o contribuinte a
respeito deste topico:

1 . : o1~ . A . yqe
Convém repisar que o acorddo recorrido reconheceu a decadéncia do crédito decorrente dos fatos geradores
ocorridos no ano de 1999.
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7. A cobranga da CPMF feita nestes
autos estd fulminada pela prescricio conforme se demonstrati nas linhas
seguintes.

8. Conforme se verifica deste Processo
Administrativo, a cobranca da CPMF estava suspensa por forga do Mandado
de Seguranca de n°® 1999.61.00.029210-0, que tramitou perante a 17* Vara
Civel Federal de Sio Paulo, Capital.

9. O Mandado de Seguranga foi julgado
procedente, e posteriormente encaminhado para o ‘Tribunal Regional Federal
em decorréncia do Recurso da Fazenda Nacional e Recurso de Oficio.

10. No E. Tribunal Regional Federal da 3*
Regido foi autuada a Apelagio decorrente da Remesa de Oficio sob o n°
1999.61.00.029210-0 de Relatoria da Exma. Dra. Des. Federal Relatora Cecilia
Marcondes.

11. No caso em tela, foi julgada

intempestiva a Apelagio da Fazenda nacional, porém foi dado provimento
ao Recuso de Oficio e consequentemente reformando a sentenca de
i A i S :. i ! - i - > - — S z L £5 . C -

12. O resultado do Julgamento da
Apelagio de Oficio que declarou a improcedéncia da A¢io do Mandado de
Seguranca € consequentemente revogou a Seguranca de isengio de

recolhimento da CPMF foi o Acérdio de 06 de junho de 2001, publicado
10 m _inti a Faze ion 9/10
(Doc. anexo).
13. Consequentemente inici

fluénci ont razo icional € e

14 aci i intimada decisdo ¢ dene a_Seg
Apelagio, data pela qual ja poderia ter iniciado a Execugio dos valo
julgasse ter direito.

allCa 11a
€S 2 quc
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14, A _data d iénci i _em
09/10/2001 (doc. Anexo), e portanto, tetia a Fazenda Nacional 4 faculdade de
iniciar 2 Execucio até a data de 08/10,/2006, tendo em vista a prolagio da «.
sentenca que cassou a Seguranga.

15. Nesse sentido a Stmula 405 do
Supetior Tribunal Federal é vilida e se aplica no caso em tela, senéo vejamos:

SUMULA N° 405 — do STF

DENEGADOQ O AD SEGU. Y ‘N
OU NO JULGAMENTO DO AGRAVO, DELA INTERPOSTO, FICA
SEM EFFE. A AR CONCEDI RETROAGINDQ 0OS

EFEITO DEC, CONT. 1A, ‘fos no

16. Como ¢ de ficil observagio, a
Recorrida teria a partir de 09/10/2001 a faculdade de promover a constitui¢io
do crédito tributirio e sua cobranca, sendo que nao o fez até o presente
momento.

17. Ademais como bem obsetvado, trata-
se de Tributo que nio retido estd sujeito a langamento de oficio nos termos f:la
mencionada Instrucio Normativa n® 450/2004 da Secretaria da Receita
Federal, seniio vejamos:

IN n® 450/2004,

“Art, na ncdo da contribuicio ; hipot estabelecidas no
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art. 24, sufeita o contribuinte a lIancamento de oficio.

18. No caso em tela o Lancamento de
Oficio devetia ter sido realizado a partir do momento em que ndo mais
subsistia a Seguranca, sendo que conforme visto esta seguranca terminou em
09/10/2001, data em que a Recorrida teve ciéncia do v. Acordio que revogou
o Mandado de Seguranca.

19. Assim a Recorrida teria até a data de
08/10/2006 para Langar de Oficio o crédito tributitio, sendo que nido o feze,
portanto, o mesmo foi aleancado pela Prescrigao quinquenal do Art. 174 do
Codigo Tributdrio Nacional.

12. E absolutamente equivocado o entendimento do contribuinte e, por uma
simples razdo. Como poderia a fiscalizagdo, em outubro de 2001, langar tributos referentes a
fatos geradores compreendidos entre janeiro de 2004 e dezembro de 2007, ou seja, langar
tributos para fatos geradores até entdo inocorridos?



13. Quando muito, o contribuinte poderia eventualmente questionar a
decadéncia de parte do crédito langado, haja vista que a notificacdo do langamento ocorreu em
18/08/2009, o que, em tese, poderia culminar na decadéncia do periodo compreendido entre
janeiro de 01/01/2004 ¢17/09/2004, desde que, neste periodo, tivesse ocorrido pagamentos do
tributo em cobro, nos exatos termos do que restou decidido pelo Superior Tribunal de Justica
no ambito do Recurso Especial n. 973.733/SC?, julgado sob o rito de recursos repetitivos.

2 "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-
C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA
DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, 1,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei
nao prevé o pagamento antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o mesmo inocorre, sem a
constatagao de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragao prévia do débito (Precedentes da
Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos
EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributirio, importa no perecimento do direito
potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
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14. Ocorre que, no presente caso, ndo ha qualquer prova de pagamento da
CPMF para o periodo em testilha, o que implica a contagem do prazo decandecial nos termos
do art. 173, inciso I do CTN. Assim, ocorrido o lancamento em 18 de agosto de 2009, nao ha
que se falar em decadéncia do crédito tributario.

Dispositivo

15. Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario interposto.

regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario", 3* ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags.. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se
trate de tributos sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se inadmissivel a aplicagdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, ¢ 173, do Codex Tributario, ante a configuragéo
de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Langamento no Direito Tributario Brasileiro", 3°
ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributério Brasileiro", 10 ed., Ed.
Saraiva, 2004, pags.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢gdo no Direito Tributario",
3% ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lancamento por homologacdo; (ii) a
obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuigdes previdenciarias nao restou adimplida pelo
contribuinte, no que concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e
(iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
quinquenal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolucdo STJ
08/2008.

(STJ; REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, julgado em 12/08/2009, DlJe
18/09/2009)."



16. E como voto.

Diego Diniz Ribeiro - Relator.
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